EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  43ª  VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.

Proc. no. 2004.001.090331-4



, brasileira, separada judicialmente, do lar, carteira de identidade n°, inscrita no CPF sob o n°, residente e domiciliada na Rua Rio de Janeiro, RJ, nos autos do processo em epígrafe, vem pela Defensoria Pública, com fulcro no disposto nos artigos 50, 54 e 280, todos do CPC, requerer seja deferida a sua inclusão no pólo passivo da demanda na qualidade de ASSISTENTE LITISCONSORCIAL, expondo para tanto os seguintes fatos e fundamentos:

I- DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA


Inicialmente, afirma nos termos do art. 4o da Lei no. 1060/50, com a redação dada pela lei no. 7510/86, que não possui condições financeiras de arcar com as custas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo de seu sustento e o da sua família, razão pela qual faz jus à GRATUIDADE DE JUSTIÇA, indicando o DEFENSOR PÚBLICO em exercício junto a este r. Juízo para o patrocínio de seus interesses.

II- DOS FATOS

A requerente foi casada com o réu da referida ação, pelo regime da comunhão total de bens, tendo sido decretada a separação judicial do casal pelo MM. Juízo da 11ª Vara de Família da Comarca da Capital, nos autos do processo n° 2002.001.110377-5, sendo certo que, no tocante à partilha dos bens, a mesma está sendo pleiteada nos autos da Ação de Inventário n° 2003.001.062339-5, estando o bem imóvel objeto da presente lide ainda em comunhão.

Desta forma, a requerente permanece na qualidade de co-proprietária do referido bem, possuindo interesse jurídico em intervir no feito como assistente litisconsorcial do réu.

III- PRELIMINARMENTE:

I – Da ausência da documentação necessária para comprovar o débito em lide:


Pela regra do art. 283 do C.P.C. o autor dever juntar aos autos a documentação indispensável para a propositura da ação.  Assim, no caso em tela, verifica-se que nos autos há somente a planilha do débito, entretanto, é indispensável que o demandante comprove por documentos hábeis a cobrança judicial.  

Portanto, há a necessidade de anexar aos autos as atas que fixaram os valores da cotas condominiais, do fundo de reserva, da cota extra, da cota de obras, do seguro obrigatório, do seguro opcional, da conta de água, da conta de luz, tarifa bancária, despesas de porte  bem como a ata que aprovou as contas do Sr. Síndico, a fim de comprovar a regularidade das cotas condominiais apresentadas, consoante o disposto no art. 24, caput  da Lei n° 4591/64, norma reafirmada no novo Código Civil, art. 1.350, sob pena de violar a ampla defesa, gerando ofensa ao art. 5º, incisos LIV e LV da Carta Magna, devendo ser reconhecida a inépcia da exordial.

Sendo assim, requer a extinção do processo sem julgamento do mérito, por ausência de documento necessário para o desenvolvimento do processo, ex vi do art. 267, IV do Código de Processo Civil.


Assim, pela presente a requerente IMPUGNA todos os valores constantes nos recibos condominiais para que sejam devidamente comprovados.

II - Da necessidade da apresentação da ata de eleição do novo síndico:


Conforme se verifica na ata constante às fls.37, a eleição do síndico ocorreu em 31/03/03 sendo que o mandado da representante legal do condomínio indicado na exordial já se expirou (março de 2004), sendo certo que, quando da propositura da demanda (28/07/04), o mesmo já havia se expirado.


Portanto, torna-se indispensável a comprovação da eleição do novo Síndico, bem como a juntada da ata que o elegeu, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito, por irregularidade na representação do autor.

NO MÉRITO


Admitindo-se apenas por amor ao debate, que V. Ex ª não acolha as preliminares argüidas, mesmo assim o pedido deve ser julgado improcedente, face aos argumentos a seguir aduzidos.

IV- Da ineficácia jurídica da  convenção de fls.09/36.


O condomínio é regido pela convenção condominial, que estabelece as normas interna corporis.


A prova da constituição regular do condomínio depende da juntada aos autos da escritura pública de convenção de condomínio, devidamente registrada perante o RGI.


A ausência do registro da convenção condominial perante o RGI competente acarreta inúmeras conseqüências jurídicas, notadamente no que diz respeito à impossibilidade jurídica de impor correção, multas, juros de mora e penalidades.


Constata-se que não restou comprovado o registro do documento de fls.09/36 junto ao RGI competente, não podendo ser reconhecida comprovada a formação de tal negócio jurídico, restando portanto incabível a pretendida multa de 20%, a correção monetária e os juros de 1% ao mês, salientando-se que a incidência dos mesmos nem ao menos encontra-se prevista no documentos de fls. 09/36. 

V- Da impossibilidade de incidir a multa condominial sobre taxas e despesas estranhas à obrigação propter rem.

Por argumento, caso assim não entenda V. Exª, insta asseverar que a cobrança de multa condominial sobre a taxa de água, luz e bem como outros encargos, viola a lei, visto que a mora no pagamento dessas obrigações deve estar relacionada com o respectivo órgão e em conformidade com os diplomas legislativos vigentes.

O Código de Defesa do Consumidor estipula uma multa de 2 % (dois por cento) pelo inadimplemento, portanto, não poderá o Condomínio exigir uma multa maior do que a que irá pagar, sob pena de enriquecer-se à custa do condômino.

VI- Da multa condominial excessiva:


A multa condominial é excessiva, pois não se coaduna com a atual política econômica vigente na nossa sociedade.  Verifica-se que a multa de 20 % (vinte por cento) impõe uma enorme sanção ao condômino.


A questão da multa condominial tornou-se celeuma com a implementação do plano real. Até o controle inflacionário, restava aos condôminos inglória luta contra as perdas decorrentes da desvalorização, e, qualquer atraso no pagamento, gerava-lhe flagrante prejuízo. Contudo, após a regularização da economia, a situação inverteu-se, passando os condôminos a serem injustamente onerados com medidas que faziam sentido no contexto anterior, mas que, agora, causavam agravamento injustificado do débito, dificultando-lhes a composição do mesmo.


Uma dessas medidas, que foi coibida pelo Poder Judiciário no atual momento, era o chamado “desconto” para o pagamento em dia, pois embutia, na realidade, dupla penalidade. Em uniformização de jurisprudência, nosso Tribunal rechaçou tal conduta, determinando que o valor da cota condominial seja estabelecido com o referido desconto.


Outro ponto polêmico situa-se na multa condominial, uma vez que o percentual máximo permitido pela Lei n° 4.591/64, qual seja, 20%, apresenta-se em flagrante dissonância com todo o sistema de cláusula penal que passou a vigorar após a estabilização. Para tanto, verificamos que o artigo 52, §2° do Código de Defesa do Consumidor, que constitui norma cogente de ordem pública, limitou até 02/08/96, o valor da multa em 10% do valor da prestação e a partir desta data passou a limitar em 2%.


Por sua vez, o Decreto 22626/33, estabelece cláusula penal máxima em 10%.


Por fim, o Novo Código Civil estabelece a multa por atraso no pagamento de cota condominial em 2%.


Assim, resta averiguar se é possível a permanência da norma da lei n° 4591/64, no ordenamento jurídico, uma vez que, conforme demonstrado acima, a mesma viola flagrantemente o sistema no qual está inserida, estando em plena desarmonia com a atual conjuntura econômica. 


Esta norma não pode subsistir, devendo a multa condominial ser reduzida, seja por força do art. 924 do Código Civil de 1916, reproduzido no art. 413 do Novo Código Civil, seja por interpretação lógico-sistemática, a partir da Constituição Federal, que determina seja observado o princípio da isonomia entre os devedores.


Por conseguinte, pugna-se pela redução da multa para o patamar máximo de 2%.

VII- Da ausência de previsão condominial de atualização do condomínio e da cobrança de mora em desacordo com a lei:



Os juros de mora não são devidos desde cada vencimento, conforme pretende o Autor, por inexistir prova de anterior constituição em mora. Caso débito exista, os juros deverão ser contados apenas a partir da efetiva citação.



Acrescente-se, ainda, que não há previsão condominial em atualizar o débito em conformidade com a UFIR, sendo assim, é indevido o reajuste das cotas condominiais pela UFIR.

VIII- Da incidência indevida da multa e juros de mora sobre o quantum atualizado.


Verifica-se, ainda, que o demandante na planilha de débito às fls. 05/06, incide sobre quantum atualizado a multa e juros de mora.  Destarte, há flagrante violação da lei, já que tanto a multa quanto os juros de mora incidem sobre o valor nominal da cota condominial.


Urge, nesse ponto, a remessa dos autos ao contador a fim de sanar essa irregularidade, a fim de apurar o quantum devido na presente ação.

IX- Da planilha do débito obscura:



Ressalte-se, ainda, que a planilha fornecida pelo demandante é obscura, pois não identifica de forma clara e objetiva o "quantum" de atualização, correção e multa, ocasionando uma impossibilidade em tentar identificar o valor postulado na presente ação.  Importa, portanto, em redesignar a presente audiência a fim de que seja suprida essa irregularidade.

X- Da necessidade da perícia contábil:



Há impossibilidade da cobrança das cotas condominiais na forma pleiteada, eis que conforme pode ser verificado nas planilhas inclusas, há uma majoração excessiva na hipótese de inadimplemento, sendo indispensável que o expert do Juízo analise a contabilidade do condomínio para comprovar o abuso, a ilegalidade e o desacerto da cobrança.



Sobre o assunto, temos o entendimento do Egrégio Tribunal de Alçada Civil de São Paulo e Rio de Janeiro.

Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo

 PROCESSO: 00648454-5/00

 PROC. PRINC.: 4

 DESCRIÇÃO: APELAÇÃO SUMARÍSSIMO

 ORIGEM: SÃO PAULO.

 ORGÃO: 12A. CÂM. ESPECIAL JANEIRO/96

 JULGAMENTO: 03/01/1996

 RELATOR: REL. CAMPOS MELLO

 DECISÃO: Unânime

 PUBLICAÇÃO: MF 13/NP

 E M E N T A

 CONDOMINIO - DESPESAS CONDOMINIAIS - COBRANCA DOS DEBITOS SEM O DESCONTO DE 30% CONCEDIDO PARA OS CONDOMINOS PONTUAIS - CARACTERIZACAO DE MULTA DISFARCADA - INFRINGENCIA A CONVENCAO DE CONDOMINIO QUE PREVE MULTA MORATORIA DE 10% - COBRANCA EXCESSIVA RECONHECIDA - PROCEDENCIA PARCIAL - RECURSOS IMPROVIDOS.  CONDOMINIO - DESPESAS CONDOMINIAIS - RECONHECIMENTO DA EXCESSIVIDADE DA COBRANCA SENDO JULGADA A ACAO PARCIALMENTE PROCEDENTE - ALEGACAO DE JULGAMENTO "EXTRA PETITA", UMA VEZ QUE ERA EXIGIDO VALOR EXATO, BEM COMO ESTARIA CONFIGURADA MORA DO AUTOR AO COBRAR MONTANTE INDEVIDO - INADMISSIBILIDADE - ADEQUACAO DA SENTENCA AO PEDIDO INICIAL - RECURSO IMPROVIDO. 

 RPS/PA 

Tribunal de Alçada Cível do Rio de Janeiro

 CONDOMINIO - DESPESAS

 APELACAO CIVEL  13560/93 - Reg. 402

 Cod. 93.001.13560  SETIMA CAMARA - Por Maioria

 Juiz:  RUDI LOEWENKRON - Julg:  02/02/94

 E M E N T A

 COTAS CONDOMINIAIS. DESCONTO PARA PAGAMENTO ATE' O VENCIMENTO. DUPLA MULTA. CORRECAO. E' ilegal e excessivo o sistema  que  simultaneamente concede desconto de  20%  aos  Condôminos que pagam ate' o vencimento e acrescem 10% aos que pagam depois porque o desconto já' e' uma multa de 20% para os que pagam depois que somada a outra de 10% faz as duas ultrapassarem o limite da  lei  n. 4.591 de 1964. Voto vencido. Em ação de cobrança, seu excesso não induz  na improcedência, mas sim,  na  procedência  parcial, com a exclusão do cobrado a mais. Essa e' a orientação tanto da doutrina, como  da  jurisprudência, inclusive na execução  por  titulo  extrajudicial. Compensei os ônus da sucumbência, por ser o excesso uma burla `a lei, como muito  bem  salientou  o venerando voto majoritário. Juiz Gualberto Gonçalves de Miranda. 

 P A R T E S

 ROBERTO EUGENIO TRIPOLI

 CONDOMINIO DO EDIFICIO AYMARA.

 Num. ementa : 37310



De fato, a cota condominial constitui o valor total das despesas dividido pelo número de condôminos.  Portanto, o condômino estará obrigado a tão-somente pagar o condomínio majorado dos efeitos da mora.



Pugna, assim, pela realização de perícia contábil para apurar a idoneidade das cotas condominiais cobradas.

XI- Quesitos:


Queira o Sr. Perito esclarecer os seguintes questionamentos:

a) Qual foi o total de despesas condominiais dos meses em cobrança?

b) Quantos condôminos existem no Condomínio autor?

c) Qual deveria ser o valor da cota condominial ?

d) Se as cotas cobradas estão levando em consideração a fração ideal de terreno ou simplesmente o número de condôminos?

e) Se há regularidade contábil no Condomínio Autor ?

f) Se os valores cobrados na presente cobrança possuem congruência com o total de despesas realizadas pelo condomínio ?

g) Se as despesas condominiais são comprovadas por documentos hábeis?

h) Esclarecer se os valores apresentados na planilha estão atualizados corretamente, conforme previsão contratual e lei.

i) Qualquer outro ponto necessário para o deslinde da presente ação.

XII- Do pedido:


Face ao exposto, requer a V. Exa.:

a) Concessão da Gratuidade de Justiça;

b) Seja deferido o pedido de inclusão da requerente no pólo passivo da demanda na qualidade de assistente litisconsorcial do réu;

c) Sejam acolhidas as preliminares argüidas, extinguindo-se o feito sem análise do mérito; 

c) Seja  excluída a aplicação da multa de 20%, e de correção monetária, face à inexistência de registro da convenção condominial junto ao RGI competente;

d) Por argumento, seja reduzida a multa por inadimplemento para 2 % (dois por cento), consoante o art. 413 CC e art. 52 § 1o. da L. 8078/90 e em conformidade com o princípio da proporcionalidade;

e) Seja declarada a improcedência da atualização pela correção monetária, face à ausência de indexador, bem como a mora seja calculada somente a partir da citação;

f) Seja declarada indevida a cobrança de correção monetária pela UFIR, dada a ausência de previsão condominial;

g) Por argumento, seja determinada a incidência do índice de correção monetária e da multa  somente sobre o valor nominal da cota condominial.

h) Sejam os autos remetidos ao Sr. Contador para apurar o débito, bem como o valor cobrado a mais pelo autor.

i) Pugna, em pedido contraposto, com base no art. 940 do Código Civil, a condenação do autor a devolver em dobro o valor cobrado a mais, conforme cálculos do item 1, sem prejuízo da imposição dos ônus sucumbenciais, devendo os honorários advocatícios serem revertidos ao CEJUR/DPGE, na forma da Lei no. 1146/87.

k) Seja, por fim, julgado improcedente o pedido por excesso de cobrança;

l) Seja determinado por este r. Juízo, perícia contábil para apurar a regularidade e idoneidade das cotas condominiais cobradas.


Protesta pela produção de prova testemunhal, documental e pericial.






Nestes Termos,






Pede Deferimento,





Rio de Janeiro, 30 de março de 2005.
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